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 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 
 Ao terminarem as discussões sobre os diferentes temas de sua agenda, a PRIMEIRA REUNIÃO 
DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS 
AMÉRICAS chegou às seguintes conclusões e recomendações: 
 
 
 I.  CONCLUSÕES 
 
 1. Um sistema jurídico que garanta os direitos e obrigações das pessoas, facilite o adequado 
acesso à justiça e conceda a devida segurança à sociedade é um elemento essencial para consolidar a 
vigência do Estado de Direito e permitir o desenvolvimento social e econômico como fórmula efetiva da 
integração de nossos povos. 
 
 2. O fortalecimento do sistema jurídico requer normas que preservem a independência do 
poder judiciário, o contínuo aperfeiçoamento de suas instituições para a eficaz aplicação das regras de 
direito, bem como a formação e permanente atualização de magistrados, juízes, fiscais ou procuradores e 
demais funcionários vinculados ao sistema de justiça e dos advogados. 
 
 3. As ameaças enfrentadas por nossas sociedades, tais como o crime organizado, a 
corrupção, o tráfico de drogas, o terrorismo, a lavagem de ativos, o tráfico de crianças e a deterioração 
do meio ambiente só podem ser combatidos mediante o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de 
justiça e o fortalecimento das diversas formas de cooperação internacional neste campos. 
 
 4. O valioso patrimônio jurídico interamericano que emana dos numerosos tratados 
elaborados no âmbito da ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS exige impulsionar sua 
efetiva aplicação por meio de uma ágil ratificação das convenções assinadas e de uma adequada 
divulgação de seus textos e da prática dos Estados. 
 
 5. A cooperação jurídica internacional é essencial para o desenvolvimento dos sistemas de 
justiça nos Estados membros da OEA.  Em conseqüência, de conformidade com a legislação de cada 
país, é necessário trabalhar, entre outras ações, na promoção da assistência jurídica mútua, efetiva e ágil, 
particularmente no que se refere às extradições, na solicitação de entrega de documentos e outros meios 
de prova, no estabelecimento de canais seguros e rápidos de comunicação, como os da Interpol, bem 
como no fortalecimento do papel das autoridades centrais. 
 
 6. Um dos maiores desafios enfrentados por nossas sociedades é conseguir sistemas 
penitenciários e carcerários que permitam, em condições adequadas, a reabilitação e reinserção plena na 
sociedade daqueles que houverem sido punidos pelos tribunais de justiça. 
 
 
 II.  RECOMENDAÇÕES 
 
 Tendo em vista estas conclusões e a fim de continuar o processo iniciado nesta Reunião, 
recomendamos: 
 
 1. Continuar o processo de fortalecimento dos sistemas jurídicos das Américas, a fim de 
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assegurar o pleno acesso das pessoas à justiça, garantir a independência dos juízes e a eficácia dos 
procuradores ou fiscais e promover o estabelecimento de sistemas de responsabilidade e de 
transparência e a modernização das instituições. 
 
 2. Abordar os processos de modernização da justiça a partir de óticas multidisciplinares, 
sem relegá-los apenas a aspectos meramente normativos.  Neste sentido, devem ser incorporadas 
matérias, tais como análises organizacionais, sistemas de gestão, rentabilidade social e estudos 
econômicos e estatísticos. 
 
 3. Propiciar a incorporação de métodos alternativos de solução de conflitos nos sistemas 
nacionais de administração da justiça. 
 
 4. Prosseguir com o aperfeiçoamento dos instrumentos jurídicos interamericanos de 
cooperação em matéria jurídica, para o qual é necessário que cada Estado avalie a aplicação efetiva dos 
atuais instrumentos, aplique medidas para sua maior divulgação e promova a formulação de outros 
instrumentos que forem necessários para fazer frente às novas necessidades. 
 
 Solicitar à Secretaria-Geral da OEA um estudo sobre os obstáculos para a aplicação efetiva dos 
tratados de cooperação jurídica e judicial, com base nos relatórios apresentados pelos Estados sobre 
esses obstáculos. 
 
 5. Promover, no âmbito da OEA, o intercâmbio de experiências nacionais e a cooperação 
técnica em matéria de política carcerária e penitenciária. 
 
 6. Promover o intercâmbio de experiências e cooperação técnica em matérias relativas aos 
sistemas de processo penal, acesso à justiça e administração judicial. 
 
 7. Reforçar a luta contra a corrupção, o crime organizado e a delinqüência transnacional e, 
se for necessário, adotar nova legislação, processos e mecanismos para continuar o combate a estes 
flagelos. 
 
 8. Saudar a realização, em abril de 1998, de uma nova Cúpula das Américas, em Santiago, 
Chile, e a incorporação do tema do fortalecimento do sistema judiciário e da administração da justiça 
como especialmente relevante. 
 
 9. Criar uma instância de análise de peritos governamentais, com o apoio da OEA, em 
Santiago, Chile, antes de 28 de fevereiro de 1998, sobre os temas fundamentais do setor da justiça, a fim 
de incorporar esta análise na Cúpula das Américas. 
 
 10. Respaldar, no âmbito da OEA, a realização periódica de Reuniões de Ministros da 
Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, com o apoio técnico da Secretaria-Geral 
da Organização. 
 
 11. Aceitar e agradecer o oferecimento do Governo da República do Peru para servir de sede 
da Segunda Reunião de Ministros da Justiça das Américas, a realizar-se no segundo semestre de 1998, 
havendo-se decidido que a agenda da referida reunião, concentrada nos temas que se considerem 
prioritários, seja preparada no âmbito da OEA. 
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 12. Solicitar à OEA que disponha dos recursos financeiros necessários a fim de permitir a 
realização das diversas recomendações emanadas da PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS DA 
JUSTIÇA OU DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS. 
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